POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE PARA MULHERES TRANS NO BRASIL: REVISÃO INTEGRATIVA
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Introdução: As mulheres trans no Brasil enfrentam barreiras profundas no acesso à saúde, resultado de preconceitos históricos, patologização da identidade de gênero e insuficiente formação dos profissionais de saúde. Apesar dos avanços como a Política Nacional de Saúde Integral LGBT (PNSILGBT) e a implementação do Processo Transexualizador (PrTr) pelo SUS, ainda persistem lacunas estruturais e regionais que comprometem a efetividade dessas ações. Em 2023, por exemplo, foram registrados 7.072 atendimentos relacionados à hormonização — crescimento de impressionantes 8.317% em relação a 2015 — evidenciando ampliação do serviço, porém ainda concentrado em poucas regiões. Objetivos: Analisar, por meio de revisão integrativa, as políticas públicas de saúde voltadas para mulheres trans no Brasil, destacando avanços, desafios e perspectivas de aprimoramento. Materiais e Métodos: Trata-se de uma revisão integrativa de literatura, com busca nas bases LILACS, SciELO, MEDLINE, BDENF e IBECS. Foram incluídos artigos publicados entre 2020 e 2025, em português, espanhol ou inglês, que abordassem políticas públicas ou acesso à saúde para mulheres trans. Aplicaram-se critérios de exclusão para trabalhos fora do recorte temporal, duplicados ou sem relação direta com o tema. Resultados e Discussões: Foram analisados quatro estudos, evidenciando que, embora haja marcos legais importantes, como a Portaria nº 2.803/2013 e o uso do nome social no SUS, a implementação dessas políticas é desigual entre regiões. Estudos apontam que a falta de preparo de profissionais, o estigma e a violência institucional reduzem a adesão aos serviços e impactam negativamente a saúde física e mental dessa população. A patologização da transexualidade, ainda presente em práticas clínicas, limita o acesso integral, embora a CID-11 tenha avançado na retirada do termo “transexualismo” da classificação de doenças. Estratégias como a Redução de Danos, associadas à humanização do atendimento, mostram-se eficazes para construir vínculos e ampliar a cobertura de cuidados. Conclusão: Apesar de avanços normativos, as políticas públicas de saúde para mulheres trans no Brasil ainda carecem de efetivação plena. É imprescindível investir em capacitação dos profissionais, ampliação da rede especializada, combate à transfobia institucional e garantia orçamentária robusta para fortalecer essas políticas. Apenas assim os avanços legislativos poderão se refletir num acesso realmente equitativo, integral e humanizado à saúde para todas as mulheres trans no Brasil.
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